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ir o leitor nos diferentes marcos teóricos 
no tempo, no longo processo de refina
/o Estado para lidar com as crises finan
', merecem destaque especial na história 
1oeda e valores mobiliários, motivadas 
7Jetidamente narrados como episódios 
isso deixam de manifestar novamente, às 
viamente pelos reguladores. 
ancária, que inclui mecanismos de inter
:ional, dentre outros, é uma resposta a 
va, pois continua a ser permanentemente 

o tema, os autores examinam, com enfo
J extrajudicial e outros regimes de inter
bilidade do regime e sua procedimentali
, crítica da Lei 6.024/1974 com base nos 
tlém de uma vasta pesquisa sobre o his
no cenário nacional e internacional, os 
imo histórico do Poder Público, especi
iministrativos restritivos de direitos não 
~ação da Constituição Federal de 1988. 
:a de um protagonismo do Poder Público 
autores analisam a ausência do contra
'º no Sistema Financeiro Nacional, vas
r e pela jurisprudência. Em sentido con
•egimes especiais não podem neutralizar 
icessária, ao revés, a adoção de um pro
todas as garantias do devido processo 
1ento essencial para conferir previsibili
der. A partir dessa premissa, os autores 
tas de aprimoramento à Lei 6.024/1974, 
~e se mover para a axiologia principio-
1trário. 
~ de grande utilidade para todos os apli
'Jb perspectiva interdisciplinar, ensaios 
não apenas aspectos teóricos ou dogmá
ta relevância prática, como não poderia 
utores dotados de invulgar experiência 

Ricardo Vil/as Bôas Cueva 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
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